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	ACORDO DE COOPERAÇÃO N. ____/202__-TJ/AL

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS E XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, COM A INTERVENIÊNCIA DO NUPEMEC PARA A INSTALAÇÃO DE UM CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA - CEJUSC/AL.
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS, situado na Praça Marechal Deodoro, 319, Centro, Maceió/AL, inscrito sob o CNPJ n. 12.473.062/0001-08, neste ato representado por seu Presidente, Desembargador XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado Cooperante, e, de outro lado, a instituição de ensino XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o número XXXXXXXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXXXXXXX, neste ato representado por seu Diretor, XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada Cooperado, e na condição de INTERVENIENTE, o NÚCLEO PERMANENTE DE MÉTODOS CONSENSUAIS DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS – NUPEMEC/AL, órgão da estrutura do Tribunal, aqui representado por seu Coordenador-Geral, Desembargador XXXXXXXXXXXXXX, de acordo com a Resolução nº 125 do Conselho Nacional de Justiça de 29 de novembro de 2010, Resolução TJAL nº 17 de 02 de maio de 2023, e os Atos Normativos nº 01/2012 e nº 63/2011, ambos do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas e atendendo ao disposto no artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição Federal, resolvem CELEBRAR o presente Acordo de Cooperação, conforme Processo Administrativo nº _____/_____, e sob os termos e condições contidos nas cláusulas expressas abaixo:
CLÁUSULA PRIMEIRA: DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
1.1. Decorre o presente termo do deliberado no Processo Administrativo nº ______/_____ com amparo no pronunciamento da Consultoria Jurídica do Poder Judiciário de Alagoas por meio do PARECER REFERENCIAL nº ____/2026, devidamente autorizado pelo Exmo. Presidente do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, de acordo com Decreto Estadual nº 101.836, de 1º de abril de 2025, bem como nas disposições do art. 184, da Lei Federal n° 14.133/21 e suas alterações posteriores e legislação correlata bem como na Constituição Federal de 1988.
CLÁUSULA SEGUNDA: DO OBJETIVO GERAL
2.1. O presente Acordo de Cooperação tem por objetivo a conjugação de esforços, sem qualquer ônus para o Tribunal de Justiça, visando à instalação e o funcionamento do Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania – CEJUSC em seu estabelecimento, nos termos do disposto no artigo 7º, inciso IV, da Resolução n. 125 do Conselho Nacional de Justiça – CNJ, do art. 2º da Resolução TJAL nº 17 de 02 de maio de 2023, bem como no Ato Normativo nº 63/2012 e no Art. 1º, Parágrafo único, do Ato Normativo n. 01/2012, do Tribunal de Justiça de Alagoas – TJ/AL, (dispõe sobre os procedimentos para a instalação dos Centros Judiciários de Solução de Conflitos e Cidadania- CEJUSC-AL, no âmbito dos 1º e 2º graus do Poder Judiciário de Alagoas, de acordo com as orientações contidas na Resolução nº 125 de 29 de novembro de 2010 do Conselho Nacional de Justiça).
CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES
3.1. Os partícipes assumem as seguintes obrigações:

3.1.1. Compete a Instituição Parceira:

a) Fornecer e manter espaço físico viabilizando a estrutura mínima para o funcionamento do “Centro”, conforme o Anexo único, da Resolução nº 17/2023, do TJ/AL e Anexo II deste termo, no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da assinatura do presente termo;

b) Disponibilizar funcionários, em número mínimo de 02 (dois), para a execução dos serviços no aludido “Centro”, arcando com todas as suas obrigações trabalhistas e previdenciárias, os quais exercerão suas atividades sob orientação dos magistrados, coordenador e adjunto, se houver;

c) Acolher em seu “Centro”, com o objetivo de orientar o bom desenvolvimento dos trabalhos, somente conciliadores/mediadores cadastrados pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos do Tribunal de Justiça, informando, quando do início de suas atividades, ao NUPEMEC, via e-mail nupemec@tjal.jus.br;

d) Fornecer equipamentos mobiliários, material de consumo e pessoas para atendimento e a realização das atividades exigidas para funcionamento do Setor Pré-processual do Centro Judiciário de Soluções de Conflitos e Cidadania.

e) Designar o nome do responsável pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania junto à Instituição;

f) Contribuir com recursos tecnológicos para respaldar o processo de conciliação; 

g) Disponibilizar um funcionário para a função de secretário no posto de conciliação. 

§ 2º Os conciliadores e mediadores deverão estar devidamente cadastrados pelo Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC) do Tribunal de Justiça de Alagoas, informando-se ao órgão quando do início de suas atividades. 

§ 3º Os responsáveis pela execução operacional deverão estar devidamente capacitados, nos moldes da Resolução CNJ n° 125 e emendas.

§ 4º Para a celebração de Acordo de Cooperação junto ao NUPEMEC a instituição de ensino superior deverá apresentar as seguintes documentações necessárias: 

I - Contrato Social ou Estatuto e CNPJ;

II - Ata de designação do representante legal;

III - Cópia de documentos pessoais do representante legal, no que couber;

IV - Cópia de documentos pessoais do gestor;

V - Comprovante de endereço.
§ 5º A instituição parceira deverá possuir recursos tecnológicos para que seja realizada a devida habilitação dos responsáveis pelas atividades pré-processuais no Sistema de Automação da Justiça (SAJ) para cadastro dos atos conciliatórios.

§ 6º O cadastro dos atos pré-processuais é obrigatório, devendo a instituição cooperada contabilizar de forma adequada no Sistema de Automação da Justiça (SAJ) todas as atividades de conciliação.

3.1.2. Compete ao Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas:

a) Capacitar os conciliadores e mediadores que irão atuar no “Centro” observado o disposto na Resolução 125 do CNJ e o art. 8° do Ato Normativo nº 63 de 27 de setembro de 2011 da Presidência do Tribunal de Justiça de Alagoas;

b) Supervisionar os trabalhos, através do Magistrado Coordenador Geral do NUPEMEC do Centro e/ou pessoa a ser indicada pelo mesmo, por meio de relatórios trimestrais, a contar do mês da celebração desse Acordo de Cooperação, que deverão ser enviados ao NUPEMEC, via e-mail nupemec@tjal.jus.br;

c) A Coordenação do NUPEMEC inspecionará, semestralmente, ou quando achar necessário, as atividades do “Centro”, com o objetivo de que sejam mantidos os critérios técnicos ao seu bom funcionamento;

d) O descumprimento das condições contidas na Resolução nº 125 do CNJ, na Resolução nº 17/2023 do TJAL, nos Atos Normativos nº 63/2011 e nº 01/2012 do TJ/AL e nas cláusulas desse Acordo de Cooperação, implicará em sua rescisão.
CLÁUSULA QUARTA: DA EXCLUSÃO DE RESPONSABILIDADE
4.1. Os vínculos jurídicos, financeiros ou de qualquer natureza assumidos singularmente por uma das partes são de sua exclusiva responsabilidade, não se comunicando a título de solidariedade ou subsidiariamente ao outro partícipe.
CLÁUSULA QUINTA: DA GESTÃO
5.1. Cada Partícipe indicará representantes para acompanhar o desenvolvimento dos objetivos e metas, e se comunicarão por escrito, no curso da execução dos serviços, diretamente ou por quem vierem a indicar, e fiscalizar a fiel observância das disposições deste Acordo.

§ 1º Os gestores indicados por cada órgão terão como atribuição: 
a) acompanhar, controlar e fiscalizar o cumprimento do objeto do Termo.

b) será responsável pelas comunicações entre as partes;

c) será responsável pela fiscalização integral do presente Termo;

d) solicitar a renovação do presente Acordo, com, no mínimo, 120 (cento e vinte) dias antes do término da vigência, encaminhando, se possível, já a anuência de renovação do Órgão participe.
§ 2º Os Partícipes indicam como gestores do presente Acordo de Cooperação: 

a) O Cooperante indica como Gestor do presente termo de cooperação o Coordenador-Geral do NUPEMEC, Desembargador XXXXXXXXXXXXXX e o Supervisor-Geral do NUPEMEC, XXXXXXXXXXXXXX;

b) O Cooperado, Unidade Maceió, indica como gestor o(a) Sr.(a) _________________________________________, CPF n°________________________ e RG n° ______________________.
CLÁUSULA SEXTA: DOS RECURSOS HUMANOS
6.1. Incube aos partícipes a mobilização dos recursos humanos que se fizerem indispensáveis à execução das atividades que venham a serem implementadas.

CLÁUSULA SÉTIMA: DA UTILIZAÇÃO DE PESSOAL
7.1. O pessoal utilizado pelos partícipes na execução deste Acordo, na condição de servidores, empregados, autônomos, empreiteiros ou outros, nenhuma vinculação ou direito terão em relação à outra Parte, ficando a cargo exclusivo da respectiva Parte que os contratou a integral responsabilidade concernente aos seus direitos, mormente os trabalhistas e previdenciários, inexistindo qualquer solidariedade ou subsidiariedade dentre os Partícipes.

CLÁUSULA OITAVA: DO ÔNUS
8.1. As despesas decorrentes do objeto do presente Convênio, concernentes à instalação e ao funcionamento, correrão à conta de dotações próprias de cada participe, conforme as responsabilidades de cada um, assumidas neste termo. Não haverá qualquer transferência de recursos entre os partícipes. 

8.2. A instituição parceira deverá arcar com todo o ônus no âmbito financeiro e material, referente à disponibilização do local, equipamentos, mobiliários, material de consumo e pessoas para atendimento e realização das atividades exigidas para funcionamento do posto de atendimento vinculado à aludida instituição de ensino.
8.3. A escolha e definição do espaço físico para a instalação do centro será definida em conjunto entre o NUPEMEC e o Cooperado.

8.4. A disponibilização de pessoal da instituição parceira para o núcleo não acarreta vínculo empregatício de qualquer espécie com este Tribunal de Justiça de Alagoas.
CLÁUSULA NONA: DA ALTERAÇÃO
9.1. Quaisquer modificações deste Termo deverão ser efetuadas por meio de Termos Aditivos celebrados entre as partes, com amparo no art. 124, da Lei nº 14.133/21, vedada a modificação do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA VIGÊNCIA 
10.1. O presente Termo terá vigência pelo prazo de 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por sucessivos períodos, nos termos do que dispõe o art. 14 da Resolução TJAL nº 17/2023, desde que não haja mudança do objeto e que seja mediante aviso prévio e por escrito de, no mínimo, 30 (trinta) dias, e limitada a 10 (dez) anos, em conformidade com o artigo 38 da Portaria SEGES/MGI nº 3.506, de 08 de maio de 2025.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA EXTINÇÃO E DA DENÚNCIA
11.1. O presente Acordo poderá ser rescindindo pelo descumprimento das obrigações pactuadas, dos contidos na Resolução CNJ nº 125, Resolução TJAL nº 17/2023 e Atos Normativos nº 63/2011 e nº 01/2012 do TJ/AL, independentemente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial.
§ 1º Qualquer dos Cooperados poderá denunciar o presente Acordo independente da ocorrência de quaisquer motivos e sem que lhe caiba qualquer sanção, desde que o faça mediante aviso prévio, de 30 (trinta) dias, por escrito, resguardados o projeto em andamento.

§ 2º Nos casos de rescisão ou denúncia, as pendências ou trabalho em fase de execução serão definidos e resolvidos de comum acordo para que atribuam as responsabilidades relativas à conclusão ou extinção de cada um desses trabalhos e das pendências dos trabalhos em andamento.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1. Cada parte assumirá suas respectivas responsabilidades fiscais, previdenciárias, trabalhistas, entre outras, especialmente o pagamento dos salários de seu pessoal (empregados, representantes, prepostos ou terceiros) que tenham sido contratados ou eventualmente venham a ser contratados para a execução do objeto deste Termo.

12.2. O presente instrumento não estabelece qualquer forma de sociedade, associação, agência, consórcio, vínculo trabalhista ou responsabilidade solidária entre as partes, e as suas obrigações e direitos não poderão ser cedidos ou transferidos, no todo ou em parte, sem a prévia autorização, por escrito, da outra parte.

12.3. Quaisquer omissão ou tolerância das partes em exigir o fiel cumprimento dos termos e condições deste instrumento ou no exercício de prerrogativas dele decorrentes, não constituirá novação ou renúncia, nem afetará o direito da outra parte de exercê-las a qualquer tempo.

12.4. As disposições deste instrumento refletem a íntegra dos entendimentos e acordos com relação ao Acordo ora firmado, prevalecendo sobre quaisquer outros entendimentos e propostas anteriores, escritos ou verbais.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: DA PROTEÇÃO DE DADOS
13.1. Os partícipes deverão observar as disposições da Lei nº 13.709, de 14/8/2018, Lei Geral de Proteção de Dados, e da Resolução nº 03, de 02 de março de 2021, do Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, quanto ao tratamento dos dados pessoais que lhes forem confiados, em especial quanto à finalidade e boa-fé na utilização de informações pessoais para consecução dos fins a que se propõe o presente instrumento.
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DA PUBLICAÇÃO
14.1. A eficácia deste Acordo de Cooperação fica condicionada à publicação do presente instrumento pelo Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas, no Diário de Justiça Eletrônico, até o quinto dia útil do mês subsequente ao da assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

14.2. O Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas providenciará, no que couber, a publicação deste instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), conforme artigo 94, da Lei nº 14.133/21.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DO FORO
15.1. As partes elegem o foro da Comarca de Maceió-AL, como competente para dirimir eventuais controvérsias surgidas em decorrência do presente Acordo de Cooperação.

E, por estarem de pleno acordo, assinam o presente Acordo de Cooperação em 02 (duas) vias, na presença das testemunhas abaixo, que também o subscrevem.

Maceió/AL,            de                          de _____.
Des. XXXXXXXXXXXXXX
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas

Cooperante   

Des. XXXXXXXXXXXXXX
Coordenador-Geral do NUPEMEC/AL

Interveniente

 XXXXXXXXXXXXXX
Diretor da XXXXXXXXXXXXXX
Cooperado

TESTEMUNHAS:

1- NOME: ____________________________________CPF:___________________

2- NOME: ____________________________________CPF:___________________
PLANO DE TRABALHO

ACORDO DE COOPERAÇÃO Nº______/_____

1-ÓRGÃO/ENTIDADE PROPONENTE
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE ALAGOAS
2-C.N.P.J
12.473.062/0001-08
3-ENDEREÇO
Praça Marechal Deodoro, 319, Centro
4-CIDADE
MACEIÓ
5-U.F.

AL
6-C.E.P.
57.020-919
7- DD/TELEFONE
82 4009 3100
8-EA
ESTADUAL
9-NOME DO RESPONSÁVEL
XXXXXXXXXXXXXX
10-CARGO
DESEMBARGADOR
11-FUNÇÃO
PRESIDENTE

12 – OUTROS PARTICÍPES

13-ÓRGÃO/ENTIDADE
XXXXXXXXXXXXXX
14-C.N.P.J
XXXXXXXXXXXXXX
15-ENDEREÇO
XXXXXXXXXXXXXX
16-CIDADE
XXXXXXXXXXXXXX
17-U.F.

AL
18-C.E.P.
XXXXX
19- DD/TELEFONE
XXXXXXXXXX
20-EA

21-NOME DO RESPONSÁVEL
XXXXXXXXXXXXXX
22-CARGO/FUNÇÃO
Diretor
23- interveniente

24-NOME
Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos – NUPEMEC/AL

25-NOME DO RESPONSÁVEL 
XXXXXXXXXXXXXX 
26-CARGO/FUNÇÃO 
Coordenador-Geral
24- DESCRIÇÃO DO OBJETO

25- TÍTULO DO PROJETO
CENTRO JUDICIÁRIO DE SOLUÇÃO DE CONFLITOS E CIDADANIA – CEJUSC/AL
26- PERÍODO DE EXECUÇÃO
Início: ______
Término: ______
27-IDENTIFICAÇÃO DOS OBJETIVOS E METAS

a) Participar do processo de disseminação da cultura da paz, fomentando a conciliação como método alternativo de composição de litígio; 

b) Disponibilizar, na sede da Instituição, espaço físico, instalações, equipamentos, mobiliário e material de consumo indispensável à instalação de um posto para realização de conciliações e mediações; 

c) Disponibilizar professores ou outros profissionais com perfil apropriado para atuar nos trabalhos do Centro, de acordo com a orientação do Coordenador do Núcleo; 
d)  Facilitar o acesso aos trabalhos conciliatórios e a participação conjunta de alunos do estabelecimento que estejam em condições de realizar o estágio;

e) Contribuir com recursos tecnológicos para respaldar o processo de conciliação; 

f) Indicar o nome do responsável pelo Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania junto à Instituição; 

g) Disponibilizar um funcionário para a função de secretário no posto de conciliação.
28-JUSTIFICATIVA DA PROPOSIÇÃO 

1- Atender à Resolução n° 125, de 29 de novembro de 2010, do Conselho Nacional de Justiça, bem como a Resolução nº 17, de 02 de maio de 2023, do Tribunal de Justiça de Alagoas, promovendo o planejamento e a execução de ações tendentes a dar continuidade ao Movimento pela Conciliação; 

2- Possibilitar maior efetividade na entrega da prestação jurisdicional aos que acorrem ao Poder Judiciário, ante o elevado número de demandas judiciais em trâmite; 

3- Disseminar a cultura da conciliação, por intermédio de práticas voltadas a esse propósito, visando propiciar maior rapidez na pacificação dos conflitos, com resultados sociais expressivos e reflexos significativos na redução de processos judiciais; 

4- Somar esforços e meios para expandir o movimento pela conciliação e tornar efetivos os seus resultados.

29-APROVAÇÃO PELOS PARTÍCIPES

Aprovado.

Maceió/AL,            de                         de 202__.

XXXXXXXXXXXXXX
Presidente do Tribunal de Justiça de Alagoas 

Cooperante

XXXXXXXXXXXXXX
Coordenador-Geral do NUPEMEC/AL

Interveniente

XXXXXXXXXXXXXX
Diretor da XXXXXXXXXXXXXX
Cooperado
TESTEMUNHAS:

1- NOME: ____________________________________CPF:___________________

2- NOME: ____________________________________CPF:___________________




ANEXO II

ESTRUTURA MÍNIMA PARA O FUNCIONAMENTO DO CJUSC/AL EM UNIDADES DE ENSINO SUPERIOR PARCEIRAS

	AMBIENTES
	ESTRUTURA MÍNIMA

	Secretaria/Recepção:
	1 mesa para a secretaria 

2 cadeiras giratórias 

1 armário de 2 portas com chave 

1 mesa para computador 

1 mesa para telefone
 2 sofás 

1 bebedouro 

1 quadro de avisos 

1 telefone fixo 

1 computador 

1 impressora a laser colorida com função copiadora 

1 scanner



	Sala de Conciliação/Mediação:
	1 mesa redonda 

8 cadeiras giratórias 

1 mesa para computador 

1 quadro de avisos 

1 computador (requisitos definidos pela Diretoria Adjunta de Tecnologia da Informação do TJ/AL)
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